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modo sua pretensão deverá imposta pela sentença (CPC, art. 800, § 2°).

Já na cumulação subsidiária de pedidos
CPC, art. 326). É

error in procedendo. Assim, viabiliza-se a
citra petita, e portanto nulo.

pedido subsidiário.

De outro efeito, impende destacar considerações acerca da sucumbência.

CPC, art. 86).

2.4.4.2. Cumulação simples e a sucessiva de pedidos

cumulação
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própria cumulação
de pedidos simples e a sucessiva.

cumulação simples
não existe dependência entre um e os demais pedidos formulados. Não há

procedentes, etc.

pedido reparação de danos materiais).

cumulação sucessiva de pedidos, o
posterior somente CPC, art.
327). Assim, o pedido posterior contém relação com o anterior (há dependência

CPC, art. 86). Dessa forma, a procedência do

Com respeito ainda à cumulação sucessiva
O caso de uma ação de reconhecimento de união estável cumulada com pedido

o acolhimento do pedido primordial (o reconhecimento da união estável). Por

partilha de bens).

2.4.5. Interpretação do pedido
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todo o conjunto da postulação e, mais, observando-se o princípio da boa-fé
(CPC, art. 322, § 2º
da interpretação restritiva.

se ater tão somente ao capítulo destinado aos pedidos, mas compreendê-los à luz

princípio da boa-fé
direito de defesa da parte, especialmente com pedidos furtivos.

toda narrativa
dos fatos

contestação (CPC, art. 341, inc. III
considerado o conjunto de toda a defesa. Do mesmo jeito com respeito à sentença
(CPC, art. 489, § 3º).

Destarte, os pedidos devem ser apreciados de modo sistemático. É dizer,

direcionado ao pedido, ou seja, uma interpretação sistemática (de todo o sistema,

apoiar ao princípio da boa-fé

Ademais, esse proceder vai de encontro ao princípio de cooperação de
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todos sujeitos do processo, o não se resume somente às partes (CPC, art. 5º e 6º).

contém uma declaração de vontade
voltada ao Estado-Juiz CPC, art.
200 art. 112 e 113 do Código Civil,
a análise, a interpretação do pedido, deve se voltar mais à intenção da parte. É

art. 323 do CPC
independente de declaração expressa

(CPC, art. 323

o juiz deverá condenar desse modo a parte demandada, não havendo, com isso,

e
serão incluídas na condenação, enquanto durar a obrigação, .”

Vejamos como o pedido de pagamento de prestações periódicas poderia
ser feito na petição inicial:
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2.5. Alteração do pedido e da causa de pedir

A parte tem a liberdade de alterar a causa de pedir e o pedido (CPC, art.
319, inc. III mutatio libeli.

emenda (ou correção) ou
complemento da inicial (CPC, art. 321) com a alteração (mudar algo antes
existente) ou aditamento (aumentar algo ao que antes existia) do pedido e/ou da
causa de pedir formulado na petição inicial (CPC, art. 329). Nesse caso, o CPC

(CPC, art. 231 c/c art. 329, inc. I) — porque ainda não completada a relação
processual sem
necessidade do consentimento da outra parte CPC, art.231
c/c art. 329, inc. II)— ou seja, agora completa a relação processual —, somente

se aplicam à reconvenção (CPC, art. 329, parágrafo único
se trate de intimação da parte adversa (e não citação).

De outro turno, uma vez estabilizado o processo e ainda assim com o
é vedada a transmudação do pedido com o saneamento do

processo (CPC, art. 329, inc. II c/c art. 357).

“de fato ou direito superveniente” (CPC, art. 493 c/c art. 342, inc. II). Nesses

tratados.
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Vamos compreender como seria um pleito de alteração do pedido ou
causa de pedir:

2.6. Mandato

O instrumento de mandato (CC, art. 653) -- no contesto destas linhas tido
por documento essencial à propositura da ação --, revelado pela procuração, deve

CPC, art. 104, caput

causídico realizar diversos atos processuais em seu nome (CPC, art. 103, caput
c/c 105), em todas fases do processo, salvo convenção em contrário (CPC, art.
105, § 4º

EOAB, art. 1º, inc. I c/c 8º).

(CC, art. 655 c/c CPC, art. 105, caput)
CPC, art. 105, § 1º).

isso, se mostra desnecessária sua juntada (CPC, art. 103, parágrafo único).

CPC, art. 106).

CPC, art. 287).
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direito processual adquirido”. Dessa maneira, aplica-se
o princípio geral da não-retroatividade da lei
o “ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada”, preservando-se

apresentar a procuração de imediato
para evitar-se a preclusão, prescrição ou

decadência, assim como praticar atos urgentes no processo

CPC, art. 104, § 1º
Estatuto dos Advogados (EOAB, art. 5°).

CPC, art. 104, § 2º). Por outro lado, caso isso
v.g., petição inicial

ausência de capacidade postulatória (CPC, art. 103

constatada em fase ulterior a peça inicial, o juiz, antes suspendendo o processo,
CPC, art. 76, caput).

CPC, art. 76, § 1º, inc. I) e
CPC, art. 76, § 1º, inc. II).

Públicos (LC 80/94, art. 44, inc. I c/c CPC, art. 287, inc. II ), da Advocacia da
União (CF, art. 131 c/c LC 73/93
Fundações Públicas (Lei 9.469/97, art. 9º
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no inc. III, do art. 287, do Código de Processo Civil.

LJE, art. 9º,
§ 3º

jurídica do mandato.

estreitamente relacionado com o direito material (CC, art. 692), prevalecendo

A procuração é o instrumento do mandato.” Infere-se, ao nosso

instrumento do mandato, a procuração aparece
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judicial, com a cláusula ad judicia (CPC, art. 105), ou seja, com poderes para
procuração para o foro em geral),

seria apenas uma procuração com poderes ad negotia

restrição de poderes deve constar do instrumento de mandato.

Desse modo, com os poderes ordinários da cláusula ad judicia, o

do CPC, na sua , um rol de restrições dos direitos de atuação do
poderes especiais

receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir,

Desse modo,

conclui-se ser rol restrito (numerus clausus), não se admitindo ampliação.

do autor da ação (CPC, art. 105
ser feita em várias fases do processo, maiormente com a inicial ou contestação
(CPC, art. 99, caput e § 1º).

2.7. Endereços (eletrônico e não eletrônico) e número de inscrição na
OAB

CPC, art. 106, inc. I c/c 287). A
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indeferimento da inicial (CPC, art. 106, § 1º

norma, nomeadamente atuando como patrono da parte (CPC, art. 287, caput).

LAJ, art. 5º, § 5º).

CPC, art. 106, inc. I).

pena de serem consideradas válidas as intimações feitas e destinadas ao endereço
antes fornecido (CPC, art. 106, § 2º).

2.8. Documentos

CPC, art. 439 e 440), indispensáveis
à propositura da ação (CPC, art. 320

relacionem a provar fatos ocorridos posteriormente à propositura da ação será
permitida a parte juntar aos autos (CPC, art. 435

CPC, art. 801).

não são os que o autor intenta
provar fatos da pertinência de seus pedidos (CPC, art. 373, inc. I). Para essa

é apenas um ônus

LMS, art. 1º
improcedentes os pedidos
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CPC, art. 321, parág. único),
CPC, art. 321).

CPC, art. 337)
— defesa indireta —, a ausência de documento substancial ou fundamental, será

CPC,
art. 351).

documento essencial à propositura da ação. Na Legislação Substantiva, no
artigos 212

e segs. Já no Código de Processo Civil, sem dúvidas o art. 406 revela a mesma

documento secundário
um ônus probatório à propositura da demanda.

propositura da ação, como sendo: substanciais e fundamentais
documentos substanciais, são os imprescindíveis em face de exigência legal. A

CPC, art. 287
anterior: a certidão de casamento, no caso de se provar o vínculo matrimonial
(CC, art. 1.515 c/c art. 212, inc. II). Quanto aos documentos fundamentais,

prova de sua pretensão em juízo (CPC, art. 434). São esses relacionados a
causa de pedir.

à prova do ato (CPC, art. 345, inc. III). Desse modo, na falta de documento
substancial, mesmo ausente a defesa, não ocorrerá a presunção de veracidade

documento fundamental,
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revelia (CPC, art. 344, caput).

Se o documento, fundamental ou substancial, estiver em poder da parte
CPC, art.

396 c/c art. 401

se relacionam com o referido documento (CPC, art. 397, inc. II).

vestibular, v.g., art. 798, art. 700, etc.

2.9. Valor da causa

A peça vestibular conterá o valor da causa (CPC, art. 319, inc. V), mesmo

ação (CPC, art. 291).

juízo, serve de mensuração do valor de custas do processo, multas processuais,
arbitramento de honorários advocatícios de sucumbência, etc.

CPC,
art. 292

estimativa.

da ação.

emendar a petição inicial no prazo de dez dias, sob pena de indeferimento dessa
(CPC, art. 321).
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da causa (CPC, art. 292, § 3º
CPC, art.

293

2.10. Indicação dos meios de prova

CPC, art.
319, inc. VI). É dizer, destacar, de pronto, o fato constitutivo de seu direito (CPC,
art. 373, inc. I).

prontamente

sentido.

se pela precisão das provas na ocasião do despacho saneador (CPC, art. 357).

apresentação da defesa (CPC, art. 336).

É rotina nas lides forenses o autor apenas revelar a sua intenção de

CPC, art. 369).

CPC, art. 370).

fundamento prova documental, essa deverá acompanhar a petição inicial (CPC,
art. 320).
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las (ou mesmo reiterá-las), aí sim será entendido como uma vontade de não
se produzir provas (CPC, art. 357

2.11. Opção pela realização da audiência conciliatória

CPC, art. 319, VII). Na verdade,
§ 5º, do art. 334 do CPC,

obviamente, em se determinar a emenda da petição inicial. O contrário disso,

adentrar nas motivações.

Contudo, havendo eventual desinteresse do autor em realizar composição,

por dever (CPC, art. 139, inc. V), tente conciliar as partes.

autocomposição (CPC, art. 334, § 4º, inc. II) — v.g., CC, art. 841, Lei de
Improbidade Administrativa, art. 17, § 1º, etc), o juiz não levará em conta o

de pronto, a citação da parte adversa.

No Capítulo X do Título III (procedimentos especiais) constam as
disposições processuais atinentes às .

procedimento
contencioso
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consensual no rito de jurisdição voluntária (CPC/73, art. 1.121).

Nesse passo, o art. 693 do Código de Processo Civil delimita a
aplicação do CPC em processos contenciosos envolvendo: divórcio, separação,

. Vê-
ainda vigora no ordenamento

jurídico brasileiro o processo contencioso de separação de corpos
sempre foi muito debatida na seara do Direito de Família, ou seja, se, a partir da

EC 66/10 art. 226,
§ 6º, da CF

dos temas ventilados no art. 693, caput tem preferência

CC/2002 e da CF/88,
arts. 34 a 40).

subsidiariamente (CPC, art. 693, parágrafo único). Assim, as normas especiais
da Lei de Alimentos e do Estatuto da Criança e do Adolescente prevalecem em
detrimento do CPC, em caso de colisão de normas.

A título ilustrativo, para melhor se perceber a diferença do rito especial

o pedido pessoalmente (LA, art. 2º
CPC, art. 103 c/c art. 1º, inc. I c/c art. 3º,

do EOAB
LA, art. 1º, § 1º), o

CPC, art. 284).



PARTE II
PRÁTICA
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( 1 ) Ação de Indenização

JOANA DAS QUANTAS, solteira, comerciária, residente e

TEREZA DAS
QUANTAS, menor impúbere, vem, com o devido respeito à presença de Vossa

ajuizar a presente

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO,

“DANO MORAL c/c PRECEITO COMINATÓRIO”

contra FRANCISCO DAS QUANTAS

ficto@ficticio.com.br, em decorrência das justificativas de ordem fática e de
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INTROITO

( a ) Benefícios da justiça gratuita (CPC, art. 98, caput)

A parte Autora não tem condições de arcar com as despesas do

todas as despesas processuais, inclusive o recolhimento das custas iniciais.

( b ) Quanto à audiência de conciliação (CPC, art. 319, inc. VII)

(1) – SÍNTESE DOS FATOS

rechaçou contundentemente a pretendida filiação.

a interessar-se mais afetivamente pela Autora, a mãe da Autora iniciou,
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represália.

Autora, já com a idade de 9(nove) anos, iniciou um processo de clamar pela

telefone.

Mais doloroso para a mãe (e para a criança, obviamente) foi presenciar

datas festivas (natal, ano novo, aniversário da mesma, dias dos pais, etc).

Desse modo, restou à Autora reclamar seus direitos perante o

atitude.

HOC  IPSUM EST.

(2) – DO DIREITO

(2.1.) – EM LINHAS INAUGURAIS

QUANTO À PRESCRIÇÃO
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Nesse passo, não correm contra a Autora os efeitos da prescrição.
(CC, art. 197, inc. II e art. 198, inc. I)

(2.2.) – DO DEVER DE INDENIZAR

DANO MORAL POR ABANDONO AFETIVO

de se voltar contra a pretensão judicial de reconhecimento da paternidade.

maiormente no íntimo da moral.

ou mesmo da jurisprudência.

in verbis:

“A lei obriga e responsabiliza os pais no que toca aos cuidados
com os filhos. A ausência desses cuidados, o abandono moral,
viola a integridade psicofísica dos filhos, nem como o princípio
da solidariedade familiar, valores protegidos constitucionalmente.
Esse tipo de violação configura dano moral. E quem causa dano é
obrigado a indenizar. A indenização deve ser em valor suficiente para
cobrir as despesas necessárias para que o filho possa amenizar as
sequelas psicológicas. “ (DIAS, Maria Berenice. Manual de direito
das famílias. 9ª Ed. São Paulo: RT, 2013, p. 471)

ipsis
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litteris:

“Entendemos que o princípio da paternidade responsável estabelecido
no art. 226 da Constituição não se resume ao cumprimento do dever de
assistência material. Abrange também assistência moral, que é dever
jurídico cujo descumprimento pode levar à pretensão indenizatória.
O art. 227 da Constituição confere à criança e ao adolescente os
direitos ‘ com absoluta prioridade’ , oponíveis à família – inclusive
ao pai separado --, à vida, à saúde, à educação, ao lazer, à dignidade,
ao respeito e à convivência familiar, que são direito de conteúdo
moral, integrantes da personalidade, cuja rejeição provoca dano
moral. “ (LÔBO, Paulo. Direito civil: famílias. 4ª Ed. São Paulo:
Saraiva, 2011, p. 311-312)

Rolf Madaleno, ad litteram:

“Contudo, exatamente a carência afetiva, tão essencial na formação
do caráter e do espírito do infante, justifica a reparação pelo
irrecuperável agravo moral que a falta consciente deste suporte
psicológico causa ao rebento, sendo muito comum escutar o argumento
de não ser possível forçar a convivência e o desenvolvimento do amor,
que deve ser espontâneo e nunca compulsório, como justificativa
para a negativa da reparação civil pelo abandono afetivo.

Os anais forenses registram um sem-número de dolorosos
relacionamentos da mais abjeta e detestável rejeição do ai par com
o filho, deixando o genitor de procurar o filho nos dias marcados
para visitação, nem dando satisfações da sua maliciosa ausência, e
que no mais das vezes apenas obetiva atingir pelos filhos a sua ex-
mulher, movido pelos fantasmas do seu ressentimento separatório.

( . . . )

A desconsideração da criança e do adolescente no âmbito de suas
relações, aos lhe criar inegáveis deficiências afetivas, traumas
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e agravos morais, cujo peso se acentua no rastro do gradual
desenvolvimento mental, físico e social do filho, que assim padece
com o injusto repúdio público que lhe faz o pai, deve gerar,
inescusavelmente, o direito à integral reparação do agravo moral
sofrido pela negativa paterna do direito que tem o filho à sadia
convivência e referência parental, privando o descendente de um
espelho que deveria seguir e amar. “ (MADALENO, Rolf. Curso de
direito de família. 5ª Ed. Rio de Janeiro, Forense, 2013, p. 383-384)
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Ação de indenização por danos materiais e morais. Juntada de

influência dos novos documentos no desfecho da lide. Petição inicial
irreprochável, tendo em vista a compatibilidade entre os pedidos e a
causa de pedir. Preliminar rejeitada. Comprovação da farsa perpetrada

os elementos necessários para sua incidência neste particular.

pelos mesmos a autoridades policiais e à Justiça do Trabalho, foram
superadas por outras provas juntadas aos autos. Redução da multa para

autor em sua juventude. Cobrança de pensão alimentícia convertida,

terça parte do salário mínimo nos períodos correspondentes), nas 88
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por terem os autores decaído de parte mínima do pedido. Honorários

DANO MORAL. CONFIGURADO. VALOR. MAJORAÇÃO.

ato ilícito, depende da presença de três pressupostos elementares.

abandono afetivo entende-se a atitude omissiva dos pais, ou de um
deles, no cumprimento dos deveres de ordem moral decorrentes do

assistência moral, educação, atenção, carinho, afeto e orientação à

do caso concreto, bem como a lesividade da conduta ofensiva do

pelo dano moral, notadamente o bom senso, a proporcionalidade e a

indenização por danos morais decorrentes de “abandono afetivo”

em razão da recusa de convívio e cuidado mínimos com seu filho,
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inviabilizou eventual prova de tais fatos Acolhimento da preliminar
de cerceamento de defesa Anulação da sentença, com retorno dos

decisão. Dá-se provimento ao recurso para o fim de se acolher a

os danos morais sofridos pela Autora.

(3) – P E D I D O S  e  R E Q U E R I M E N T O S

POSTO ISSO,

3.1. Requerimentos

a) A parte Autora opta pela realização de audiência conciliatória (CPC,
art. 319, inc. VII), razão qual requer a citação da Promovida para
comparecer à audiência designada para essa finalidade (CPC, art. 334,
caput), se assim Vossa Excelência entender pela possibilidade legal de
autocomposição; (CPC, art. 334, § 4º, inc. II);

b) requer, ademais, a concessão dos benefícios da Justiça Gratuita.

3.2. Pedidos

a) pede, mais, sejam JULGADOS PROCEDENTES OS PEDIDOS
FORMULADOS NESTA AÇÃO, condenando o Réu a pagar
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indenização por danos morais sofridos pela Autora, no valor de
R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Subsidiariamente (CPC, art. 326),
pede a condenação no montante de R$ 10.000,00(dez mil reais);

b) que todos os valores acima pleiteados sejam corrigidos
monetariamente, conforme abaixo evidenciado:

Súmula 43 do STJ – Incide correção monetária sobre dívida por
ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.

Súmula 54 do STJ – Os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso, em caso de responsabilidade extracontratual.

d) pede, igualmente, seja aplicado preceito cominatório ao Réu,
de sorte que seja compelido a pagar tratamento psicológico em
favor da Autora, e a escolha do(a) profissional caiba à genitor
dessa, pelo período de tratamento que seja apto a superar os
traumas sofridos, finalizando por meio de laudo compatível e
assim delimitando, sob pena de pagamento de multa diária de R$
1.000,00(mil reais), consoante a regras do art. 497, do CPC c/c
art. 949 do CC;

e) por fim, seja o Réu condenado em custas e honorários
advocatícios, esses arbitrados em 20%(vinte por cento) sobre o
valor da condenação (CPC, art. 82, § 2º, art. 85 c/c art. 322, § 1º),
além de outras eventuais despesas no processo (CPC, art. 84).

juntada posterior de documentos.

Respeitosamente, pede deferimento.
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( 2 ) Cumprimento de sentença – Prisão civil - Alimentos

KAROLINE, menor impúbere, FELIPE, menor impúbere, KARLA,
MARIA

DAS QUANTAS, divorciada, comerciária, residente e domiciliada na Rua
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AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL

ALIMENTOS – (CPC, art. 528, § 3º)

contra FRANCISCO

I – DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

A parte Autora não tem condições de arcar com as despesas do

todas as despesas processuais, inclusive o recolhimento das custas iniciais.

II – QUADRO FÁTICO

Consoante acordo celebrado em audiência, cujo termo demora à
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Alimentos Juros Correção Total

MARÇO

TOTAL =

( a ) adotou-se a correção monetária com índice
pelo INPC; ( b ) juros moratórios de 1%(ao mês), não capitalizados(simples);
( c ) termo inicial da correção monetária contado do vencimento de cada
parcela, bem assim com respeito aos juros moratórios. Termo final, na data
do ajuizamento desta demanda; ( d ) não há capitalização de juros; ( e ) não
há descontos obrigatórios.

Lei de Alimentos (Lei nº. 5.478/68)

Art. 17 - Quando não for possível a efetivação executiva da sentença
ou do acordo mediante desconto em folha, poderão ser as prestações
cobradas de alugueres de prédios ou de quaisquer outros rendimentos
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do devedor, que serão recebidos diretamente pelo alimentando ou
por depositário nomeado pelo juiz.

Art. 18 - Se, ainda assim, não for possível a satisfação do débito,
poderá o credor requerer a execução da sentença na forma dos
artigos 732, 733 e 735 do Código de Processo Civil.

IV - DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

1. Seja concedido à Exequente a concessão dos benefícios da

pagamento de custas e demais despesas processuais (LA, art. 1º,
§§ 2º e 3º c/c art. 98, do CPC);

2. tendo em vista que a ação executiva é promovida por
menor impúbere, requer a intimação do ilustre representante do
Ministério Público para que intervenha nesta querela judicial
(CPC, art. 178, inc. I c/c art. Art. 698);

3. requer, mais, a expedição de Mandado de Intimação, no

que o Executado pague em 3(três) dias pague a quantia ora
reclamada de R$ .x.x.x ( .x.x. ), correspondente aos 3(três) meses
anteriores ao ajuizamento desta ação executiva, assim como as
que se vencerem no transcorrer desta querela (CPC, art. 323
c/c art. 528, § 7º), ou, por outro lado, prove que pagou o débito
perseguido ou justifique a impossibilidade de fazê-lo, sob pena de
incorrer em prisão civil (CPC, art. 528, § 3º);

4. não efetuado o pagamento no prazo legal, de já se requer
a Exequente seja determinado o protesto do pronunciamento
judicial em ensejo (CPC, art. 528, § 1º) e a inserção do nome do
Executado nos cadastros de inadimplentes (CPC, art. 782, § 5º);
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5. caso se faça necessário, pede a aplicação do art. 212, , §2º
c/c art. 216, ambos do CPC.

Respeitosamente, pede deferimento.
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( 3 ) Ação Revisional de Alimentos

FRANCISCO MARTINS, casado, consultor de empresas, residente

ajuizar a presente

AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS,

( com pedido de tutela provisória de urgência )
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em desfavor de MARIA MARTINS, divorciada, comerciante, residente e

ficto@ficticio.com.br, em razão das justificativas de ordem fática de direito

INTROITO

( a ) Benefícios da justiça gratuita (CPC, art. 98, caput)

A parte Autora não tem condições de arcar com as despesas do

todas as despesas processuais, inclusive o recolhimento das custas iniciais.

( b ) Quanto à audiência de conciliação (CPC, art. 319, inc. VII)

I – SÍNTESE DOS FATOS

filhos Cicrano e Beltrano Júnior.
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Apesar dessa drástica adversidade do destino, o Promovente, ainda

sempre fez.


